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Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos 

 
 
Área de Concentração: Estudos Estratégicos 
Linha de Pesquisa II – Políticas Públicas e Indústria de Defesa.  
Título da Disciplina: CT&I para a Defesa: Política e Gestão. 
Professor: Prof. Marcio Rocha. 
Período: Segundo semestre de 2025. 
Número de créditos: 04 (quatro).  
Horário: 3ª feira das 14:00 às 17h00.  

 

 

 

Programa 

O tema “Ciência, Tecnologia e Inovação para a Defesa: Política e Gestão” será desenvolvido a partir do 
arcabouço conceitual e histórico elaborado na disciplina obrigatória “Estudos Estratégicos: Elementos de Teoria 
e Análise”, baseado em literatura nacional e internacional. A presente disciplina enfocará aspectos da 
experiência brasileira na área de gestão de CT&I, particularmente após a II Guerra Mundial. 

Ao longo da segunda metade do século XX, o Brasil fez um notável progresso científico e tecnológico, 
construindo um sistema de CT&I completo e robusto. Serão abordados assuntos relacionados à gestão de 
CT&I que afetam o desempenho da operacionalidade da área da defesa e aprofundados conhecimentos em 
propriedade intelectual, cerceamento tecnológico, transferência de tecnologia, gestão da inovação e previsão 
e avaliação tecnológicas. Especial atenção será dispensada ao cenário mundial no que diz respeito às 
tecnologias de emprego militar, inclusive a Revolução dos Assuntos Militares (RAM). No que diz respeito ao 
Brasil, serão examinadas as componentes de CT&I das políticas e estratégias para a Defesa, assim como o 
arcabouço regulatório favorável ao atendimento das necessidades em CT&I e a estrutura de governança da 
Base Logística de Defesa (BLD), bem como da situação da sua Base Industrial de Defesa-(BID ). Quando 
cabível, comparações serão feitas com outros países. 

1) Ementa 

O cenário estratégico mundial sob o ponto de vista tecnológico. Políticas e estratégias nacionais em CT&I. 
Dependência tecnológica. Propriedade intelectual, cerceamento tecnológico e transferência de tecnologia. 
Modelos de estruturas organizacionais e boas práticas para grandes aquisições de defesa. Política e estratégias 
de CT&I para a defesa no Brasil. Evolução e situação atual. A BID. Arcabouço regulatório. Integração da CT&I 
com o setor produtivo de Defesa. 

2) Objetivos e meios 

Pretende-se que os alunos fiquem familiarizados com a área científica e tecnológica e sua importância 
estratégica atual para a configuração do cenário do poder nos níveis regional e mundial. Os alunos serão 
expostos a questões de gestão de CT&I relacionadas com as necessidades da área de Defesa e as políticas e 
estratégias para a Defesa Nacional.  

 

3) Principais temas a serem abordados 

Questões de gestão de CT&I relacionadas com a defesa nacional.  
Tecnologia Industrial Básica (TIB). Propriedade intelectual e propriedade industrial. Cerceamento tecnológico. 
Transferência de tecnologia. Noções de gestão da inovação. Previsão e avaliação tecnológica. A Base Industrial 
de Defesa (BID). Aquisições para defesa. 
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4) Calendário: 2º semestre de 2025 
 

1ª Aula - Dia 19 de agosto. 
Sistema Internacional, Estado, Defesa, Políticas Públicas e C&TI.  
 

 

2ª Aula - Dia 26 de Agosto. 
Estudos Estratégicos, Defesa, Políticas Públicas e C&TI.  
 
3ª Aula - Dia 02 de setembro.  
A tecnologia e as transformações na condução da Guerra. Revolução nos Assuntos Militares. 
Corrida Armamentista. 
 

4ª Aula - Dia 09 de setembro. 
A tecnologia e as transformações na condução da Guerra. Revolução nos Assuntos Militares. 
Corrida Armamentista. 
 

5ª Aula - Dia 16 de setembro. 
Indústria de Defesa no Brasil: Histórico, Transformações e Desafios. 
 

6ª Aula - Dia 23 de setembro. 
Indústria de Defesa no Brasil: Histórico, Transformações e Desafios. Base Industrial de Defesa 
e Tecnologias críticas. 
 

7ª Aula - Dia 30 de setembro. 
C&T no Brasil: Histórico e desenvolvimento. Gestão da inovação tecnológica. Incentivos para 
desenvolvimento tecnológico. 
 

8ª Aula - Dia 07 de outubro. 
C&T no Brasil: Histórico e desenvolvimento. Gestão da inovação tecnológica. Incentivos para 
desenvolvimento tecnológico. 
 

9ª Aula – Dia 14 de outubro. 
Transferência de tecnologia. Cerceamento tecnológico. Sistemas de aquisições de defesa. 
 

10ª Aula – Dia 28 de outubro. 
Ciência e Tecnologia e a Revolução nos Assuntos Militares (RAM). 
 

11ª Aula – Dia 04 de novembro. 
Base Logística de Defesa.  
 

12ª Aula – Dia 11 de novembro. 
Políticas Públicas e Análises de Programas Estratégicos de Defesa. Programa Espacial. Programa 
Nuclear. Questão Cibernética.  
 

13ª Aula – Dia 18 de novembro. 
Políticas Públicas e Análises de Programas Estratégicos de Defesa. Programa Espacial. Programa 
Nuclear. Questão Cibernética. 
 

14ª Aula – Dia 25 de novembro. 
Políticas Públicas e Análises de Programas Estratégicos de Defesa. Programa Espacial. Programa 
Nuclear. Questão Cibernética. 
  
15ª Aula – Dia 02 de dezembro. 
Revisão. 
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Critério de Aferição: Duas notas serão atribuídas a cada aluno, conforme abaixo. 

a) A primeira nota será resultado do trabalho final da disciplina na forma de artigo (80%). 
b) A segunda nota pela participação nas aulas (20%). 

A presença em pelo menos 75% das aulas é requisito fundamental para a aprovação. 
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